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RESUMO 
 
No contexto das políticas urbanas, a requalificação emerge como processo estratégico, 
que enfatiza o desenvolvimento como um processo articulado, integrado e participativo, e 
valoriza os mecanismos de cooperação, parceria e envolvimento ativo dos cidadãos. 
Em Portugal as intervenções de requalificação urbana de escala nacional são recentes e 
decorrem sobretudo do Programa Polis, e neste sentido revela-se pertinente analisar os 
seus efeitos em matéria de valorização paisagística e revitalização das áreas de 
intervenção.  
A cidade de Leiria (Centro Litoral) é o caso de estudo para aprofundar esta reflexão, 
tendo em vista explicar a estruturação e a implementação do Polis (com base em 
instrumentos de gestão territorial e sua operacionalização), avaliar os seus efeitos 
espaciais, interpretar a opinião dos cidadãos residentes e/ou utilizadores dos espaços 
intervencionados (mediante a realização de inquéritos por entrevista, diferenciadas 
quanto à idade e ao género) e formular novas propostas de ação. 
  
Palavras-chave: Políticas de Cidades; Requalificação Urbana; União Europeia; Portugal; 

Programa Polis; Leiria. 
 
1  ORIENTAÇÕES E PRIORIDADES DE INTERVENÇÃO EM CONTEXTO URBANO  
 
1.1  União Europeia  

 
A política urbana acompanhou e internalizou as preocupações em matéria de cidade e 
ambiente urbano, e as tendências decorrentes das novas exigências em matéria de 
desenvolvimento, inserção dos lugares na nova ordem global, qualidade de vida, 
competitividade e governança (Carvalho, 2008). 
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A utilização de metas e indicadores, o melhoramento dos sistemas de participação 
pública no planeamento, a ligação entre o ordenamento do território e os processos da 
Agenda 21, e a troca de informações e experiências, marcam uma nova etapa nos 
processos de ordenamento e gestão do território e também uma nova forma de abordar e 
implementar o desenvolvimento sustentável em contexto urbano (Vasconcelos, 2003).  
 
Na União Europeia podemos assinalar diversos documentos orientadores (tendo em vista 
influenciar a estruturação e a implementação de políticas integradas de desenvolvimento 
urbano) aprovados em especial nas últimas duas décadas, como, por exemplo, o Livro 
Verde sobre o Ambiente Urbano (1990), o relatório Cidades Europeias Sustentáveis 
(1998), a Nova Carta de Atenas (2003), ou seja, a visão do Conselho Europeu de 
Urbanistas sobre as cidades do século XXI, a Carta de Leipzig para as Cidades 
Europeias Sustentáveis (2007) e a Agenda Territorial da União Europeia (2007). Estes 
revelam também a importância crescente e a necessidade da dimensão territorial 
desempenhar um papel mais significativo na atual e futura política de coesão no sentido 
de impulsionar o desenvolvimento económico e social. De igual modo, é fundamental 
promover uma nova visão/cultura territorial e uma valorização do território como entidade 
de referência na definição de políticas de desenvolvimento, abrindo caminho a novas 
formas de participação e coordenação dos diversos agentes na definição de objetivos, 
elaboração de estratégias e governação do território (Faludi, 2005; Romero e Farinós, 
2011). 
 
A revisão da Agenda Territorial da União Europeia, ou o ajuste às mudanças 
relacionadas com a nova conjuntura económica e social, e com o contexto do Tratado de 
Lisboa, conduziu a União Europeia a adotar, em 19 de maio de 2011, a designada 
Agenda Territorial 2020, que definiu seis prioridades territoriais para o desenvolvimento, a 
saber: promover o desenvolvimento territorial policêntrico e equilibrado; estimular o 
desenvolvimento integrado nas cidades, no meio rural e em áreas específicas; integrar no 
plano territorial as regiões funcionais transfronteiriças e transnacionais; assegurar a 
competitividade global das regiões baseada em economias locais fortes; melhorar a 
conectividade territorial para os indivíduos, comunidades e empresas; gerir e interligar os 
valores ecológicos, paisagísticos e culturais das regiões. 
 
As grandes linhas estruturantes e orientadoras do desenvolvimento urbano, como a 
melhor articulação das políticas sectoriais com incidência urbana, a integração das 
dimensões económica, social e ambiental nas políticas urbanas, o desenvolvimento da 
cooperação e de um novo sentido de responsabilidade na gestão de políticas urbanas, 
configuram temáticas cada vez mais relevantes para os processos de planeamento 
estratégico (Carvalho, 2012).  
 
A emergência do planeamento estratégico é o resultado da necessidade de intervir 
globalmente sobre o quadro social e económico do desenvolvimento (urbano) e de 
melhorar a eficácia dessas intervenções, garantindo a articulação e cooperação entre os 
atores desse desenvolvimento (Borja e Castells, 2000; González, 2011). O objetivo é 
ultrapassar as insuficiências e as dificuldades dos sistemas de planificação tradicional 
(resultantes do crescimento urbano do pós-guerra), uma vez que estas regulamentam 
muito mais que estimulam; concentram o papel de motor e o poder de decisão mais do 
que repartem a responsabilidade na iniciativa e no consenso; privilegiam a alteração das 
estruturas edificadas; e não são plataformas dinamizadoras de ações a empreender de 
forma conjunta (DGOTDU, 2006).  
 
Nesta nova abordagem do sistema de planeamento, importa entender e agir sobre as 
condições sociais e económicas do desenvolvimento e não apenas sobre as suas 
consequências, bem como criar condições para promover o desenvolvimento segundo 
princípios de cultura de transformação urbana e de desenvolvimento sustentável. É neste 
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sentido que podemos afirmar que o planeamento estratégico aplicado ao domínio do 
urbanismo é um instrumento orientador do desenvolvimento dos espaços urbanos e 
regionais e das atuações municipais (Carvalho, 2012). 
 
1.2  Portugal 
 
A implementação de políticas urbanas em Portugal com preocupações ao nível do 
planeamento urbano começa a emergir entre a década de 80 e a década de 90, 
coincidindo com a implementação do Quadro Comunitário de Apoio I (QCA I). Segundo 
Queirós e Vale (2005: 6), “(…) não foi contemplada qualquer intervenção desenhada 
especificamente para a requalificação das cidades no I QCA (1989-1993), situação que 
de alguma forma se altera com o II QCA (1994-1999), designadamente através da 
criação de um Programa Operacional para o Ambiente e Revitalização Urbana”. 
 
O sucesso da intervenção no âmbito do projeto urbano EXPO 98, com a modernização e 
a polarização de uma área ribeirinha que se encontrava degradada e marginalizada, 
através de uma estratégia de ação inovadora, vai constituir uma referência para o 
planeamento e a implementação de iniciativas urbanas no novo período de programação 
das políticas públicas (2000-2006), com o apoio da União Europeia, como é o caso do 
Programa Polis (criado através da Resolução do Conselho de Ministros nº 26/2000, de 15 
de maio).  
 
O principal objetivo do Polis (Programa de Requalificação Urbana e Valorização 
Ambiental das Cidades) consiste em melhorar a qualidade de vida nas cidades, através 
de intervenções nas vertentes urbanística e ambiental, e deste modo melhorar a 
atratividade e competitividade de polos urbanos que desempenham um papel relevante 
na estruturação do sistema urbano nacional. O Polis pretende desenvolver um conjunto 
de intervenções urbanísticas exemplares, com base em parcerias, especialmente entre 
as Câmaras Municipais e o Governo, que possam servir de referência para outras a 
desenvolver pelas autarquias locais, e visa a prossecução dos seguintes objetivos 
específicos: desenvolver grandes operações integradas de requalificação urbana com 
uma forte componente de valorização ambiental; desenvolver ações que contribuam para 
a requalificação e revitalização das cidades e que promovam a sua multifuncionalidade; 
apoiar outras ações de requalificação que permitam melhorar a qualidade do ambiente 
urbano e valorizar a presença de elementos ambientais estruturantes tais como frentes 
de rio ou de costa; apoiar iniciativas que visem aumentar as áreas verdes, promover 
áreas pedonais e condicionar o trânsito automóvel nas cidades. 
 
A estruturação do Programa Polis desenvolve-se em quatro componentes, cada uma com 
diversas linhas de intervenção. A Componente 1, orientada para operações integradas de 
requalificação urbana e valorização ambiental, segundo duas linhas de ação, apoiou 
diversas iniciativas em quase três dezenas de cidades portuguesas (18 cidades no 
lançamento do Programa e 10 cidades selecionadas por concurso). A Componente 2 
visou realizar intervenções em cidades com áreas classificadas como Património Mundial 
(Angra do Heroísmo, Évora, Guimarães, Porto e Sintra). A Componente 3 pretendeu a 
valorização urbanística e ambiental em áreas de realojamento, envolvendo projetos 
avulsos nas Áreas Metropolitanas de Lisboa e do Porto. A Componente 4 caracterizou-se 
pela aplicação de medidas complementares para melhorar as condições urbanísticas e 
ambientais das cidades, e teve aplicação em 7 cidades. Portanto, trata-se de grandes 
operações integradas de requalificação urbana em 28 cidades e outras intervenções de 
menor dimensão em 12 cidades. 
 
No que diz respeito aos instrumentos de gestão do Programa, destacam-se os 
instrumentos de intervenção urbanística (Planos Estratégicos, Planos de Urbanização e 
Planos de Pormenor) e os instrumentos que concretizam o modelo institucional, com 
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novas formas de articulação e parcerias entre o Estado e as Autarquias Locais, através 
da constituição de sociedades anónimas de capital público. 
 
Na atualidade as intervenções em contexto urbano têm como suporte fundamental a 
política de cidades Polis XXI (cofinanciada pelos programas operacionais do Quadro de 
Referência Estratégica Nacional, 2007-2013). Esta, pretendendo abrir um novo ciclo de 
intervenção urbana, concretiza-se através do apoio a projetos selecionados em três 
grandes domínios de intervenção (designados instrumentos de política): parcerias para a 
regeneração urbana; redes urbanas para a competitividade e inovação; ações inovadoras 
para o desenvolvimento urbano. O primeiro e o terceiro instrumentos de política para a 
implementação do Polis XXI são os mais relevantes em matéria de requalificação 
integrada de espaços urbanos. Como metas, até 2015, foram definidas 60 operações de 
regeneração urbana, 31 cidades envolvidas em redes e 75 projetos inovadores de 
desenvolvimento urbano (Carvalho, 2008).  
 
No sentido de analisar os efeitos da implementação do Polis, ao nível da organização 
espacial, da salvaguarda e valorização do património, e da perceção e vínculos por parte 
dos cidadãos, utilizamos como exemplo a cidade de Leiria, na região Centro de Portugal. 
 
2  PROGRAMA POLIS LEIRIA: TERRITÓRIO, INSTRUMENTOS OPERACIONAIS E 
RESULTADOS DAS INTERVENÇÕES 

 
2.1  Retrato territorial  
 
Leiria (Figura 1) assume expressão no contexto nacional, em particular quando é 
associada ao eixo Leiria-Marinha Grande, na medida em que se trata de uma área 
direcionada para a indústria metalúrgica, para a produção de vidro (cristalaria) e ligada às 
indústrias dos plásticos e moldes. 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Silva 

(2011) 

 
Figura. 1 Mapa de localização e divisão administrativa de Leiria 
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No que concerne à dinâmica territorial do sistema urbano nacional, a área em estudo 
encontra-se numa área dinâmica de expansão do sistema urbano de Lisboa, no limite 
Norte da Área Metropolitana de Lisboa (AML). Leiria apresenta também articulação com a 
Área Metropolitana do Porto (AMP) dada a sua posição estratégica entre importantes vias 
de comunicação e integra ainda a denominada Metrópole do Centro Litoral, tal como 
Coimbra, Figueira da Foz, Viseu e Aveiro. 
 
O facto de Leiria se encontrar numa área de forte acessibilidade, atravessada por 
importantes vias de comunicação como é o caso das vias rodoviárias A1, A8 e A17, pelo 
itinerário complementar IC2-EN1 e, entre outras pelas estradas nacionais n.º 109, n.º 113 
e a estrada n.º 242, que conferem vantagens no que diz respeito às trocas, distribuição e 
circulação de bens, pessoas e mercadorias. De salientar, a existência da via ferroviária, 
linha do Oeste, que aparece no concelho de Leiria como um modo de transporte 
alternativo, mas deficiente. 
 

Fonte: Elaboração própria com base nos dados publicados pelo INE. 
  

Figura 2. Evolução da população residente no concelho de Leiria (1864-2011) 

 
O concelho de Leiria (sub-região do Pinhal Litoral) encontra-se dividido em vinte e nove 
freguesias (Figura 1), numa área aproximada de 568,02 km2 e com um quantitativo 
populacional de 126.879 habitantes (em 2011). A Figura 2 permite analisar a evolução da 
população residente no concelho de Leiria. 
 
Desde o primeiro recenseamento da população em 1864 até 1960 verificou-se um 
aumento populacional no concelho de Leiria que viria a ser contrariado em 1971. O 
decréscimo populacional verificado entre 1960 e 1971 “(…) poderá ser explicado pelo 
início de uma dinâmica migratória nacional para Lisboa e para fora do país, que começou 
a ter maior expressão no início dos anos 60 e pela Guerra Colonial” (CML, 2004: 11). A 
tendência para a diminuição da população foi invertida e, na década de 80, voltou a 
registar-se um aumento populacional justificado pelo desenvolvimento e expansão da 
atividade industrial, ligada à produção de vidro, plásticos e dos moldes que atraiu mais 
população a estas atividades do sector terciário (terciarização da economia e da 
população). O concelho de Leiria apresenta uma tendência contínua para o aumento 
populacional, tal facto resulta do forte investimento verificado no âmbito dos 
equipamentos de apoio ao ensino, na habitação, nas acessibilidades e na criação de 
novos postos de trabalho sobretudo no domínio do sector terciário. 
 
Porém a imagem de Leiria está também associada ao castelo, mandado erguer por D. 
Afonso Henriques (século XII), e ao rio Lis. Entre o castelo e o rio, nasceu e desenvolveu-
se a cidade de Leiria. E é o rio Lis que serve de mote ao Programa Polis (“devolver o rio 

Anos Censitários 

  
  
 P

o
p

u
la

ç
ã
o

 R
e
s
id

e
n

te
 

 



6 de 12 

 

Lis a Leiria”) (Correia, 2007: 9), que pretende desenvolver nas cidades a atratividade e a 
competitividade através de intervenções urbanísticas e ambientais. 
 
2.2 Delimitação, objetivos e estrutura do Polis 
 

A área de intervenção do Programa Polis compreende o centro histórico de Leiria e os 
espaços envolventes ao rio Lis. O centro histórico de Leiria corresponde à área que se 
desenvolveu desde o castelo até ao rio (maioritariamente na margem esquerda), ou seja, 
trata-se de um espaço urbano antigo, densamente ocupado e caracterizado por ruas 
estreitas, tortuosas e sem saída. Os edifícios nesta área destacam-se pela sua 
regularidade em termos estéticos e morfologia, conferindo uma malha urbana irregular, 
típica das cidades ligadas ao tempo medieval. É evidente que a expansão da cidade de 
Leiria fez-se ao longo do percurso natural do rio. Porém, nos finais do século XX, 
constatou-se que “(…) o rio Lis foi perdendo o estatuto de linha de água estruturante para 
o desenvolvimento morfológico e económico da cidade através de um abandono geral e 
até de um desrespeito das suas características como elemento natural. (…) No final do 
século passado, a cidade cresceu de “costas voltadas” para o seu rio” (Sociedade 
LeiriaPolis, 2007: 23).  
 
Com a passagem para o século XXI, com o agudizar das preocupações ambientais e 
com a necessidade sentida em solucionar os problemas urbanos, começou a surgir um 
novo paradigma de organização do espaço urbano que se diz ser sustentável, gerando 
intervenções que promovem a coerência entre o urbano e o ambiente. 
Em virtude dos problemas urbanos verificados no centro histórico de Leiria, atualmente 
esta área está a ser alvo de um processo de requalificação que tem  por objetivo 
melhorar a qualidade ambiental, bem como a própria organização do espaço urbano mais 
antigo da cidade, onde a função habitacional entrou em declínio dada a decadência das 
condições de habitabilidade. À semelhança do Programa Polis que veio dar novo alento à 
organização da área urbana, o PALOR (Programa de Acção Local para a Regeneração 
Urbana do Centro Histórico de Leiria – 2009/2011) “(…) contempla um conjunto de 
actividades integradas de valorização de áreas de excelência urbana, nomeadamente do 
centro histórico e da frente ribeirinha do Rio Lis (…)” (CML, 2011: 9). Em ambos os 
programas é patente uma preocupação em requalificar os espaços públicos que são 
utilizados diariamente pelos residentes, população que aí se desloca diariamente para 
trabalhar, mera população que se encontra de passagem ou turistas.  
 
No caso específico do Programa Polis em Leiria, este “(…) assentou na criação de novos 
espaços públicos e na requalificação dos já existentes. Entende-se por “devolver o rio” 
permitir que a população usufrua dele e dos espaços públicos com a qualidade que lhes 
é merecida retribuindo a importância, que desde sempre lhes foi devida” (Sociedade 
LeiriaPolis, 2007: 17). Este programa permitiu a criação de espaços verdes ao longo do 
espaço urbano sabendo que proporcionam uma melhoria na qualidade ambiental, bem 
como a construção de percursos pedonais e cicláveis. Por outro lado, apoiou 
intervenções na vertente de lazer e de recreio nas áreas adjacentes ao rio e, deste modo, 
revalorizar o rio e a paisagem urbana. O “contacto” entre a população e o rio veio 
conceder à cidade maior vitalidade, mais harmonia, segurança, conforto e beleza e que, 
de forma excecional tornaram a cidade mais digna, encantadora, atrativa, competitiva e 
funcional.  
 
De modo a afirmar a competitividade de Leiria, o Programa Polis foi objeto de estudo, do 
qual resultou um Plano Estratégico (elaborado em 2000), que tinha como objetivo 
redesenhar a cidade de modo a “aproximar” a cidade ao rio Lis. Neste Plano Estratégico 
foram delimitados quatro objetivos (de acordo com a Sociedade LeiriaPolis, 2007) que 
pretendiam: promover uma requalificação urbana efetiva orientada para a resolução das 
funcionalidades numa articulação positiva entre a cidade e o rio Lis repensando o papel 
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da área de intervenção como parte da cidade e como catalisador de uma requalificação 
urbana mais extensa; potenciar os valores fundamentais identificados nas valências 
histórica e ambiental, orientando a determinação de vocações coletivamente aceites e 
dirigindo as ações no sentido de conquistar uma população jovem de grande autonomia e 
mobilidade; recuperar o rio Lis nas suas características qualitativas como elemento 
natural único permitindo a sua integração na vivência urbana como elemento lúdico, 
estruturante e de referência; promover a imagem de Leiria através da renovada situação 
exemplar e diferenciada de valorização ambiental e requalificação urbana. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

Fonte: Adaptado de http://www.skyscrapercity.com/showthread.php?t=600530, último acesso a 19 de 
Outubro de 2011. 

 
Figura 3. Área de intervenção, com a identificação dos Planos de Pormenor (PP1 a PP4), do Polis em 

Leiria 

 
Desde a elaboração do plano estratégico até à conclusão das intervenções (2000-2008) 
foram evidentes as alterações na estrutura urbana de Leiria. A fim de materializar os 
objetivos e onde se “(…) desenvolve e concretiza propostas de organização espacial, 
definindo com detalhe a concepção da forma de ocupação e servindo de base aos 
projectos de execução das infraestruturas, da arquitectura dos edifícios e dos espaços 

PP1 

PP2 

PP3 

PP4 
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exteriores” (MAOT E POLIS, 2000: 60), foram  elaborados quatro planos de pormenor, 
num total de sete áreas de intervenção, “seis referentes aos Planos de Pormenor de 
Valorização e Requalificação do “Sistema Rio” e uma referente ao Plano de Pormenor da 
Zona Histórica” (MAOT E POLIS, 2000: 50). Na Figura 3 pode ter-se uma visão de 
conjunto da área intervencionada no âmbito do Programa Polis em Leiria. 
 
2.3 Sentir e viver os territórios Polis  
 
De modo a elaborar uma análise exploratória (perspetivas dos utilizadores) em relação 
aos espaços existentes e ao contributo do programa para Leiria, foram realizados 
inquéritos por entrevista (121), a fim de recolher as opiniões da população nas sete áreas 
de intervenção, diferenciadas quanto à idade e ao género (Tabela 1). Através das 
entrevistas foi possível observar o perfil do habitual utilizador nas sete áreas de 
intervenção, em função das horas e dos dias da semana/fim-se-semana. Para tal, foi 
necessário dedicar pelo menos um dia a cada área de intervenção (exceto nas “zonas” 1 
e 2; 5 e 6, dada a proximidade, o trajeto que estabelece a ligação entre as “zonas” em 
causa e as características em termos de intervenção). 
 

Tabela 1. População entrevistada nas áreas de intervenção do Polis em Leiria 

 
 

Áreas de intervenção 

Género Idade 

Masculin
o 

Feminin
o 

Masculino Feminino 

“Zona” 1 – São Romão; 
“Zona” 2 – Quinta da Fábrica. 

16 13 
13-14; 17-20; 30; 32-
33; 56-58; 64-65. 

17-18; 29; 31-34; 37; 
43; 49-50; 66. 

“Zona” 3 – Ponte dos 
Caniços/Ponte Hintze Ribeiro. 

6 14 30; 32; 60; 67-68; 76. 
21; 33; 35; 45-46; 
50; 57; 60; 63; 70; 
77; 81; 83. 

“Zona” 4 – Jardins/Marachão. 16 10 
17-18; 31; 45; 56; 58; 
60; 62; 65; 67-68; 70-
72; 74. 

13; 15; 17; 28-29; 
37; 46; 62; 66; 71. 

“Zona” 5 – Ponte Sá 
Carneiro/Ponte do Arrabalde; 
“Zona” 6 – Ponte do 
Arrabalde/EN1. 

13 11 
17; 29; 32; 36; 49; 53-
55; 58; 64; 69; 71; 73. 

16; 24; 28; 34; 38; 
45; 48; 54; 61-62; 
67. 

“Zona” 7 – Zona Histórica. 9 13 
16-17; 35; 37; 68; 70; 
75; 80; 82. 

15-17; 36; 43; 52; 
57; 73-75; 77; 79; 
81. 

 
Fonte: SILVA ( 2011) 

 
Quem se desloca ao fim-de-semana à cidade e aos locais intervencionados pelo Polis, 
depara-se com o facto de os espaços serem frequentados por muita população residente 
da freguesia de Leiria, bem como das freguesias do concelho. Verifica-se uma crescente 
intensidade e movimento de utilizadores para áreas vocacionadas para o lazer, recreio e 
estada. Os leirienses adotaram novos estilos de vida, que passa cada vez mais pelo 
aproveitamento das potencialidades do espaço público, sobretudo para a prática de 
desporto. Contudo há muitos utilizadores que se deslocam a estas “zonas” também para 
conviver, conversar e descansar, ou seja, o Polis aproximou as pessoas, em resultado da 
criação e requalificação de espaços, que se tornaram mais atrativos e apelativos, 
garantindo sempre a existência e a não descaracterização de elementos que 
representam a herança urbana. A cidade é constituída por espaços socializados e estes 
por sua vez conduzem fortemente à humanização de novas áreas, criando novas 
territorialidades. A vivência destes espaços é um especto bastante importante, na medida 
em que condicionam o bem-estar individual, social, físico e psíquico dos usuários. Isto é, 
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a população vai desenvolvendo sentimentos, afetividade, impressões, atitudes, hábitos 
em relação a um território e aos recursos que este oferece. A relação existente entre o 
Homem e o território leva ao surgimento de novas valências, novos contextos e 
dinamismos de vida durante a semana e ao fim-de-semana, bem como reforça o 
aparecimento de novas centralidades dentro e fora da cidade (Silva, 2011). 
 
Com a intervenção do Programa Polis, a cidade ficou dotada de espaços mais 
acessíveis, infraestruturas, equipamentos urbanos e menos obstáculos. Perante esta 
realidade houve quem sugerisse a existência de postos distribuídos pela cidade com 
bicicletas, à semelhança da cidade de Aveiro, para a percorrer e conhecer melhor, bem 
como possibilitar a prática de exercício físico. Relativamente a esta proposta foi ainda 
mencionado que era interessante criar um percurso ciclável, por entre áreas históricas e 
marcantes da cidade, devidamente assinalado, bem como elaborar, divulgar e distribuir o 
roteiro, acompanhado das respetivas referências. 
 
Na opinião de quem visita a cidade ou vive nela há pouco tempo, consideram que apesar 
de Leiria ser uma cidade pequena, mas com novas áreas de expansão, consegue-se 
distinguir as diferentes fases de urbanização e as (novas) centralidades dentro ou fora da 
cidade. Os indivíduos têm uma boa imagem da cidade, referindo que esta é atrativa e 
convidativa a percorrer as frentes ribeirinhas e ao mesmo tempo, ter ao seu dispor 
espaços com diferentes funcionalidades, infraestruturas e equipamentos para diferentes 
públicos-alvo. Todavia, é evidente o descontentamento em relação ao vandalismo 
verificado ao longo de Leiria, não somente nas áreas Polis. É fundamental apelar à 
educação ambiental. Os jovens demonstram cada vez mais falta de civismo e sentido de 
responsabilidade por aquilo que o território possui. Segundo o Dr. Luís Matias, técnico 
superior principal da PSP de Leiria, quando se fazem obras, o objetivo é melhorar o 
ambiente, neste caso urbano e ambiental, bem como contribuir para a minimização de 
focos de criminalidade. Neste sentido, não se pode dizer que as situações de violência, 
criminalidade e vandalismo aumentaram, considera-se que se mantêm, pois não existe 
ideia contrária a essa tendência. Contudo, no âmbito do Polis, criou-se uma área propícia 
ao vandalismo por parte dos utilizadores (jovens) que pintam o Parque Radical em São 
Romão, nomeadamente o skate parque. Foi referido que, predominantemente o número 
de queixas na cidade de Leiria incide no centro histórico, relacionadas com a falta de 
cumprimento das horas de encerramento dos bares. E, pontualmente, verificam-se 
algumas situações de incivilidade (agressões e barulho) que se sucedem durante as 
atividades noturnas, devido ao estado de embriaguez dos utilizadores. Perante esta 
entrevista, comprovou-se que não existe paralelismo entre os novos espaços Polis na 
cidade e as situações de delinquência. Isto significa, que os espaços criados, 
requalificados e reformulados não são considerados novos focos de criminalidade dadas 
as suas funcionalidades e características físicas (Silva, 2011).  
 
A estética da cidade melhorou, no entanto a população mostrou ainda o seu desagrado 
em relação às habitações existentes no centro histórico da cidade, que se encontram em 
ruínas e em degradação. A população referiu que é necessário, apesar de já se verificar 
nalgumas áreas, a requalificação de edifícios de modo a trazer e a devolver a beleza à 
cidade, uma vez que, é considerada como muito vaidosa. O facto de a cidade ter brio na 
sua beleza, no que respeita a aspetos negativos na cidade (maioritariamente, os 
resultantes do Polis e por exigências dos diferentes arquitetos), investiu-se na aquisição e 
importação de mobiliário urbano cuja manutenção é demasiado cara. Circunstância que, 
contribuiu para que em muitas áreas da cidade haja, e tenha sido referido pela 
população, iluminação deficiente. Isto é, a sustentabilidade e a solidez do mobiliário 
urbano fazem toda a diferença na fruição dos espaços, visto que as lâmpadas são 
demasiado caras, e este tipo de situações leva a que se “corte” na iluminação pois não 
existe capacidade financeira para contornar este problema e “dar luz” em todos as áreas. 
Logo, a população fica condicionada a usufruir dos espaços com a máxima segurança e 
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tranquilidade. Insistindo neste problema, a população dá importância à falta de 
iluminação e não valoriza o tipo e a qualidade dos equipamentos (o exemplo mais 
evidente está relacionado com os postes de iluminação). O facto de terem existido fundos 
para utilizar não significa que seja admissível adquirir equipamentos de valor exorbitante 
quando se podia optar por adquirir mais barato e dispor de mais meios financeiros para a 
concretização plena de projetos, como é o caso da requalificação do centro histórico. 
 
Denota-se ainda que, e também na opinião da população residente e visitantes, Leiria 
não dispõe de muitas alternativas em relação a transportes públicos. Ou seja, o sistema 
de transportes é deficitário, sobretudo ao fim-de-semana, condicionando a deslocação da 
população da cidade ou da população que se desloca para esta. Em relação à 
movimentação dentro do espaço urbano, a população continua a referir que também 
existe uma escassez de transportes, e que por sua vez o sistema de transportes urbanos 
Mobilis é demasiado dispendioso. Quanto aos acessos à cidade do Lis, verifica-se uma 
escassez de alternativas, uma vez que durante a semana, em hora de expediente, 
sucedem-se situação de estrangulamento na circulação viária, sendo fundamental 
restringir o acesso às áreas mais centrais da cidade, bem como desenvolver um sistema 
de estradas, semelhante ao da variante sul, que se caracteriza por ser uma boa 
alternativa para quem se desloca à cidade ou desta em direção a outras áreas. 
 
A aplicação do Polis em Leiria contribuiu para harmonização dos espaços com o rio e 
modificou o paradigma e as vivências da população através da criação de novas 
valências desportivas, de recreio, de estada e de lazer na cidade e no espaço urbano de 
Leiria. Facto que, segundo os entrevistados, permitiu uma melhoria na qualidade de vida 
e na saúde bem como torna a cidade mais inovadora, competitiva e atrativa (Silva, 2011). 
 
Como eixos de orientação para futuras intervenções, consideramos da maior relevância 
as seguintes propostas: construção de um funicular; posto de acolhimento com 
disponibilização de um veículo que assegure o transporte até ao castelo, percorrendo 
áreas da cidade com interesse e história; requalificar e restaurar a Igreja de S. Pedro; 
construção de postos distribuídos pela cidade com bicicletas bem como um circuito 
ciclável devidamente acompanhado por um roteiro; requalificar e limpar as margens do 
rio; reforçar o sistema de transportes; deslocalização o terminal rodoviário; restringir o 
acesso às áreas mais centrais da cidade; construir um sistema de estradas alternativas 
de acesso à cidade. 
 
3  CONCLUSÃO 
 
Em Portugal, a política de cidades e em particular a requalificação urbana foi assumida 
como área de intervenção prioritária em 2000-2006, na sequência de relevantes 
documentos orientadores e experiências inovadoras no contexto internacional, e ainda 
considerando os resultados de iniciativas realizadas no próprio país (de escala e 
dimensão diversas, com destaque para a intervenção em Lisboa Oriental, no âmbito da 
Exposição Mundial de 1998). O Programa Polis é a expressão de maior visibilidade desta 
prioridade, com larga representação territorial e consideráveis meios financeiros 
envolvidos. 
 
A aplicação do Polis em Leiria contribuiu para harmonização dos espaços com o rio e 
modificou o paradigma e as vivências da população através da criação de novas 
valências desportivas, de recreio, de estada e de lazer na cidade e no espaço urbano de 
Leiria. Facto que, segundo os entrevistados, permitiu uma melhoria na qualidade de vida 
e na saúde bem como torna a cidade mais inovadora, competitiva e atrativa. 
 
Tendo em conta a análise espacial e as entrevistas realizadas, constatou-se que existe 
uma diferenciação dos utilizadores quanto ao género e idade, e ainda consoante as áreas 
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de intervenção do Polis. Deparou-se que existem áreas mais vocacionadas para um 
público jovem, onde podem desfrutar de espaços desportivos e de recreio, como é o caso 
do Parque Radical de São Romão (“zona1”) e o Parque da cidade (“zona 4”). De uma 
forma geral, também se constatou que numa área relativamente próxima do centro da 
cidade, entre a Ponte dos Caniços e a Ponte Afonso Zúquete (“zona3”), predominam os 
utilizadores com idades superiores a 55 anos, ou seja, trata-se de uma área ribeirinha 
afastada da agitação citadina. Ao longo desta área é possível gozar de tranquilidade, 
bem-estar e sentir-se próximo do rio daí a sua frequência por parte de quem sente 
necessidade de descansar. No caso do percurso ciclável e pedonal (ao longo da frente 
ribeirinha, desde a “zona 1” até à “zona 6”), está direcionado para todo o tipo de público, 
independentemente da idade. Mas que, pontualmente, a partir das 17 horas é muito 
frequentado por uma população jovem e ativa, que após terminar o seu dia de trabalho 
desloca-se ao longo destas áreas para recarregar “baterias”. É evidente a mudança de 
atitude para com a cidade e os espaços que esta oferece. 
 
Apesar da valorização da cidade e de se tentar devolver e aproximar o rio à população, 
considera-se que existem espaços que não estão devidamente requalificados e 
equipados, na medida em que, falta uma infraestrutura de apoio às necessidades básicas 
(instalação sanitária e um edifício de restauração no Parque de São Romão) e alguns 
espaços carecem de equipamentos que propiciam a prática desportiva. Ao longo de 
alguns espaços intervencionados pelo Programa Polis, mais precisamente nas “zonas 1 e 
2” e no Jardim de St.º Agostinho (“zona 3”), denota-se que o maior problema é a falta de 
manutenção dos espaços verdes e de um sistema de rega eficaz, e a deficiência na 
limpeza do rio e das suas margens. Outros aspetos, como a incivilidade e desrespeito 
verificados ao longo da cidade e espaço envolvente, só podem ser solucionados por cada 
um, através de uma mudança de atitude. Para incutir, sobretudo nos jovens, essa 
mudança, deveriam promover-se mais campanhas de sensibilização e 
coresponsabilização bem como implementar medidas penalizadoras. 
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